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Destaque Orçamento do Estado para 2023

Governo  
abre a porta ao 
descongelamento 
de rendas antigas 
no próximo ano

A suspensão da transição dos contratos de arrendamento 
antigos para o NRAU só está garantida até Maio. No OE2023, 
não está incluída nova suspensão. Sem novas medidas,  

ca aberta a porta ao descongelamento

A
 partir do próximo ano, se 

não for introduzida uma 

nova suspensão dos pra-

zos, os contratos de arren-

damento anteriores a 1990 

poderão transitar para o 

actual regime de arrendamento e, 

consequentemente, ver as respecti-

vas rendas actualizadas. 

A possibilidade é deixada em aber-

to pelo Orçamento do Estado para 

2023, em que não só não é estabele-

cida uma nova suspensão do descon-

gelamento das rendas antigas, como 

ca explícita a intenção do Governo 

de “avaliar” o universo de contratos 

antigos e o actual regime de arrenda-

mento. 

A versão actual do Novo Regime 

do Arrendamento Urbano (NRAU), 

em vigor desde 2012, de niu que os 

contratos de arrendamento antigos 

(celebrados antes de 1990), cujos 

arrendatários tivessem mais de 65 

anos, de ciência ou comprovassem 

ter um rendimento anual bruto infe-

rior a cinco retribuições mínimas 

nacionais anuais, só poderiam tran-

sitar para o novo regime no nal de 

um período de transição então esta-

belecido em cinco anos. Mais tarde, 

este período de transição foi aumen-

tado para oito anos e, posteriormen-

te, para dez anos. Por m, o Orça-

mento do Estado para 2022 voltou a 

suspender a actualização das rendas 

antigas, mas, desta vez, sem uma 

data certa. 

Referia o Orçamento para 2022 

que os prazos previstos para a tran-

sição dos contratos antigos para o 

NRAU cariam “suspensos no ano de 

2022 ou, se posterior, após publica-

ção, no Diário da República, do rela-

tório” que será elaborado pelo 

Observatório da Habitação e da Rea-

bilitação Urbana, após a disponibili-

zação dos dados de nitivos dos Cen-

sos 2021. Este relatório deverá ser 

apresentado ao Governo no prazo de 

120 dias após a publicação dos dados 

de nitivos dos Censos de 2021, com 

a possibilidade de prorrogação deste 

prazo por mais 60 dias, em casos 

excepcionais. Considerando que o 

Instituto Nacional de Estatística (INE) 

aponta para que os dados de nitivos 

dos Censos sejam publicados em 

Novembro deste ano, este relatório 

deverá, assim, ser apresentado até 

Maio de 2023. 

Dois aspectos deverão constar des-

te relatório: a identi cação do núme-

ro de agregados abrangidos pelas 

rendas antigas, fazendo um “dia-

gnóstico das características funda-

mentais desses contratos”; e propos-

tas de medidas necessárias para o 

regular funcionamento do mercado 

de arrendamento urbano, bem como 

do subsídio de renda, “garantindo a 

idoneidade deste instrumento para 

os ns a que se destina”. 

Maio de 2023 é, então, o prazo 

máximo até ao qual poderá vigorar 

a actual suspensão da actualização 

das rendas antigas. E, para já, não há 

qualquer nova medida de suspensão 

desta actualização, já que a proposta 

de lei de Orçamento do Estado para 

2023 deixa de fora qualquer medida 

dirigida aos contratos de arrenda-

Rafaela Burd Relvas
mento antigos. Desta forma, ca 

aberta a porta ao descongelamento 

das rendas antigas a partir de mea-

dos do próximo ano. 

Aliás, no relatório da proposta de 

Orçamento para 2023, o Governo dá 

conta da intenção de agir sobre este 

assunto. “Também em 2023, e dis-

pondo já de informação estatística 

rigorosa (Censos de 2021), que per-

mite uma avaliação mais clara do 

universo abrangido pelos regimes 

anteriores ao NRAU, proceder-se-á à 

avaliação do actual regime”, pode 

ler-se no documento. 

Contactado, o Ministério das Infra-

-Estruturas e da Habitação con rma 

que a suspensão do descongelamen-

to das rendas só está garantida até 

meados do próximo ano. “Este rela-

tório deve ser publicado no prazo de 

120 dias (prorrogável por mais 60) 

após a disponibilização dos dados 

de nitivos dos Censos 2021 por par-

te do INE, o que se prevê que venha 

a suceder até ao nal deste ano, pelo 

que a suspensão continuará em vigor 

ainda durante parte do ano de 2023”, 

270 
Em 2011, havia perto de 270 mil 
contratos de arrendamento 
antigos. Dados mais recentes só 
serão conhecidos em Maio

Na proposta de OE2023, o 
Governo dá conta da intenção 
de agir sobre as rendas antigas
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diz, ao PÚBLICO, fonte o cial deste 

ministério. “O artigo 228.º da Lei do 

Orçamento do Estado para 2022 

[aquele que suspende a actualização 

das rendas] mantém-se plenamente 

e caz até à conclusão do procedi-

mento nele previsto, devendo aguar-

dar-se as conclusões do relatório do 

Observatório da Habitação e da Rea-

bilitação Urbana”, acrescenta a mes-

ma fonte. 

Do lado dos especialistas, o enten-

dimento também é o de que a publi-

cação do relatório marca o m da 

suspensão da actualização dos con-

tratos antigos. “Pode prever-se que 

esta suspensão seja levantada a par-

tir do momento em que os Censos 

determinem qual o número actual 

de contratos antigos. O objectivo da 

lei foi sempre terminar contratos, à 

excepção dos casos de arrendatários 

com mais de 65 anos ou com de

ciência, e subir as rendas”, aponta 

Regina Santos Pereira, sócia da SRS 

Advogados. 

Já os representantes dos proprie-

tários duvidam que este descongela-

mento venha a concretizar-se, tendo 

em conta o historial dos últimos 

anos. “Já houve quatro suspensões 

da actualização das rendas antigas”, 

resume Diana Ralha, directora da 

Associação Lisbonense de Proprie-

tários (ALP). 

Até à publicação do tal relatório 

ca por esclarecer qual o impacto 

que um descongelamento das rendas 

antigas poderá ter. Os números mais 

recentes ainda dizem respeito aos 

Censos de 2011, altura em que exis-

tiam perto de 270 mil contratos de 

arrendamento celebrados até 1990, 

o equivalente a cerca de 35% do 

número total de contratos de arren-

damento habitacional então em 

vigor. Este número, contudo, já esta-

rá signi cativamente desactualizado, 

até porque muitos destes arrendatá-

rios eram idosos. 

Subsídio de renda 
O diagnóstico feito ao universo de 

contratos de arrendamento antigos 

vai permitir também determinar se 

o Estado será chamado a pagar um 

subsídio de renda aos arrendatários 

que vejam os seus contratos actuali-

zados e que não tenham condições 

de pagar as novas rendas. 

Em causa está uma norma que 

determina a atribuição de um sub-

sídio aos arrendatários que se 

encontrem em processo de actuali-

zação de renda e que tenham rendi-

mentos inferiores a cinco retribui-

ções mínimas anuais nacionais, de 

forma a apoiar estes arrendatários 

a manterem a residência, mesmo 

que não consigam pagar as rendas 

actualizadas. O valor deste subsídio 

corresponde à diferença entre o 

valor da nova renda e o valor de ren-

da que pode ser suportada pelo 

arrendatário. 

Com a sucessiva suspensão dos 

prazos de transição dos contratos 

antigos para o NRAU, este subsídio 

acabou por nunca ter aplicação prá-

tica, mas, agora, o objectivo é que o 

relatório a apresentar até Maio de 

2023 também proponha as medidas 

necessárias para “garantir a idonei-

dade” desse instrumento.
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